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DIREITOGV 


A DE DIREITO DE SÃO FALSO 





Fontes da época 


ATO INSTITUCIONAL N.1 
(DE 9 DE ABRIL DE 1964) 


A NAÇÃO 


É indispensável fixar o conceito do movimento civil e militar que acaba de abrir ao Brasi 
ma nova perspectiva sobre o seu futuro. O que houve e continuará a haver neste momento 
ão só no espírito e no comportamento das classes armadas, como na opinião pública 
iacional, é uma autêntica revolução. 


A revolução se distingue de outros movimentos armados pelo fato de que nela se traduz 
ão O interesse e a vontade de um grupo, mas o interesse e a vontade da Nação. 


A revolução vitoriosa se investe no exercício do Poder Constituinte. Este se manifesta pel: 
'leição popular ou pela revolução. Esta é a forma mais expressiva e mais radical do Podei 
constituinte. Assim, a revolução vitoriosa, como Poder Constituinte, se legitima por si mesma 
"la destitui o governo anterior e tem a capacidade de constituir o novo governo. Nela se 
contém a força normativa, inerente ao Poder Constituinte. Ela edita normas jurídicas sem que 
isto seja limitada pela normatividade anterior à sua vitória. Os Chefes da revolução vitoriosa 
yraças à ação das Forças Armadas e ao apoio inequívoco da Nação, representam o Povo € 
2m seu nome exercem o Poder Constituinte, de que o Povo é o único titular. O Ato Instituciona 
jue é hoje editado pelos Comandantes-em-Chefe do Exército, da Marinha e da Aeronáutica 
m nome da revolução que se tornou vitoriosa com o apoio da Nação na sua quase totalidade 
e destina a assegurar ao novo governo a ser instituído os meios indispensáveis à obra de 
econstrução econômica, financeira, política e moral do Brasil, de maneira a poder enfrentar 
Je modo direto e imediato, os graves e urgentes problemas de que depende a restauração de 
jrdem interna e o prestígio internacional da nossa Pátria. A revolução vitoriosa necessita de se 
nstitucionalizar e se apressa pela sua institucionalização a limitar os plenos poderes de que 
fetivamente dispõe. 


O presente Ato institucional só poderia ser editado pela revolução vitoriosa, representada 
elos Comandos em Chefe das três Armas que respondem, no momento, pela realização dos 
)bjetivos revolucionários, cuja frustração estão decididas a impedir. Os processos 
constitucionais não funcionaram para destituir o governo, que deliberadamente se dispunha c 
jolchevizar o País. Destituído pela revolução, só a esta cabe ditar as normas e os processos 
Je constituição do novo governo e atribuir-lhe os poderes ou os instrumentos jurídicos que lhe 
assegurem o exercício do Poder no exclusivo interesse do País. Para demonstrar que nãc 
retendemos radicalizar o processo revolucionário, decidimos manter a Constituição de 1946 
imitando-nos a modificá-la, apenas, na parte relativa aos poderes do Presidente da República 
à fim de que este possa cumprir a missão de restaurar no Brasil a ordem econômica e 
inanceira e tomar as urgentes medidas destinadas a drenar o bolsão comunista, cuje 
purulência já se havia infiltrado não só na cúpula do governo como nas suas dependências 


administrativas. Para reduzir ainda mais os plenos poderes de que se acha investida c 
evolução vitoriosa, resolvemos, igualmente, manter o Congresso Nacional, com as reservas 
elativas aos seus poderes, constantes do presente Ato Institucional. 


Fica, assim, bem claro que a revolução não procura legitimar-se através do Congresso 
“ste é que recebe deste Ato Institucional, resultante do exercício do Poder Constituinte 
nerente a todas as revoluções, a sua legitimação. 


Em nome da revolução vitoriosa, e no intuito de consolidar a sua vitória, de maneira « 
assegurar a realização dos seus objetivos e garantir ao País um governo capaz de atendei 
os anseios do povo brasileiro, o Comando Supremo da Revolução, representado pelos 
“omandantes-em-Chefe do Exército, da Marinha e da Aeronáutica resolve editar o seguinte. 


ATO INSTITUCIONAL 


Art. 1.º São mantidas a Constituição de 1946 e as Constituições estaduais e respectivas 
-mendas, com as modificações constantes deste Ato. 


Art. 2.º A eleição do Presidente e do Vice-Presidente da República, cujos mandatos 
erminarão em trinta e um (31) de janeiro de 1966, será realizada pela maioria absoluta dos 
nembros do Congresso Nacional, dentro de dois (2) dias, a contar deste Ato, em sessão 
Dublica e votação nominal. 


8 1.º Se não for obtido o quorum na primeira votação, outra realizar-se-á no mesmo dia 
sendo considerado eleito quem obtiver maioria simples de votos; no caso de empate 
rosseguir-se-á na votação até que um dos candidatos obtenha essa maioria. 


8 2.º Para a eleição regulada neste artigo, não haverá inelegibilidades. 


Art. 3.º O Presidente da República poderá remeter ao Congresso Nacional projetos de 
menda da Constituição. 


Parágrafo único. Os projetos de emenda constitucional, enviados pelo Presidente dá 
*epública, serão apreciados em reunião do Congresso Nacional, dentro de trinta (30) dias, c 
contar do seu recebimento, em duas sessões, com o intervalo máximo de dez (10) dias, € 
serão considerados aprovados quando obtiverem, em ambas as votações, a maioria absolute 
Jos membros das duas Casas do Congresso. 


Art. 4.º O Presidente da Republica poderá enviar ao Congresso Nacional projetos de le 
sobre qualquer matéria, os quais deverão ser apreciados dentro de trinta (30) dias, a contai 
Jo seu recebimento na Câmara dos Deputados, e de igual prazo no Senado Federal; casc 
contrário, serão tidos como aprovados. 


Parágrafo único. O Presidente da República, se julgar urgente a medida, poderá solicita 
jue a apreciação do projeto se faça, em trinta (30) dias, em sessão conjunta do Congressc 
Nacional, na forma prevista neste artigo. 


Art. 5.º Caberá, privativamente, ao Presidente da República a iniciativa dos projetos de le 
jue criem ou aumentem a despesa pública; não serão admitidas, a esses projetos, em 
jualquer das Casas do Congresso Nacional, emendas que aumentem a despesa proposta pelc 
residente da República. 


Art. 6.º O Presidente da República, em qualquer dos casos previstos na Constituição 
poderá decretar o estado de sítio, ou prorrogá-lo, pelo prazo máximo de trinta (30) dias; o set 
ato será submetido ao Congresso Nacional, acompanhado de justificação, dentro de quarenta 
à oito (48) horas. 

Art. 7.º Ficam suspensas, por seis (6) meses, as garantias constitucionais ou legais de 
italiciedade e estabilidade. 


S 1.º Mediante investigação sumária, no prazo fixado neste artigo, os titulares dessa: 
jarantias poderão ser demitidos ou dispensados, ou ainda, com vencimentos e as vantagens 
)roporcionais ao tempo de serviço, postos em disponibilidade, aposentados, transferidos pare 
1 reserva ou reformados, mediante atos do Comando Supremo da Revolução até a posse dc 
residente da República e, depois da sua posse, por decreto presidencial ou, em se tratandc 
Je servidores estaduais, por decreto do governo do Estado, desde que tenham tentado contre 
1 segurança do País, o regime democrático e a probidade da administração pública, sem 
)rejuízo das sanções penais a que estejam sujeitos. 


8 2.º Ficam sujeitos às mesmas sanções os servidores municipais. Neste caso, a sanção 
revista no 8 1.º lhes será aplicada por decreto do Governador do Estado, mediante proposta 
Jo Prefeito municipal. 


8 3.º Do ato que atingir servidor estadual ou municipal vitalício, caberá recurso para «c 
residente da República. 


S 4.º O controle jurisdicional desses atos limitar-se-á ao exame de formalidades 
xtrínsecas, vedada a apreciação dos fatos que o motivaram, bem como da sua conveniência 
)u oportunidade. 


Art. 8.º Os inquéritos e processos visando à apuração da responsabilidade pela prática de 
rime contra o Estado ou seu patrimônio e a ordem política e social ou de atos de guerre 
evolucionária poderão ser instaurados individual ou coletivamente. 


Art. 9.º A eleição do Presidente e do Vice-Presidente da República, que tomarão posse en 
31 de janeiro de 1966, será realizada em 3 de outubro de 1965. 


Art. 10. No interesse da paz e da honra nacional, e sem as limitações previstas ne 
constituição, os Comandantes-em-Chefe, que editam o presente Ato, poderão suspender os 
lireitos políticos pelo prazo de dez (10) anos e cassar mandatos legislativos federais 
astaduais e municipais, excluída a apreciação judicial desses atos. 


Parágrafo único. Empossado o Presidente da República, este, por indicação do Conselhc 
Je Segurança Nacional, dentro de 60 (sessenta) dias, poderá praticar os atos previstos neste 
artigo. 

Art. 11. O presente Ato vigora desde a sua data até 31 de janeiro de 1966; revogadas as 
lisposições em contrário. 


Rio de Janeiro-GB, 9 de abril de 1964 


Gen. Ex. Arthur da Costa e Silvc 
Ten. Brig. Francisco de Assis Correia de Mellc 
Vice-Alm. Augusto Hamann Rademaker Griinewalc 


ATO INSTITUCIONAL N. 5 
(DE 13 DE DEZEMBRO DE 1968) 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, ouvido o Conselho de 
Segurança Nacional, e 


CONSIDERANDO que a Revolução Brasileira de 31 de março de 1964 teve, conforme 
Jecorre dos Atos com os quais se institucionalizou, fundamentos e propósitos que visavam & 
Jar ao País um regime que, atendendo às exigências de um sistema jurídico e político 
issegurasse autêntica ordem democrática, baseada na liberdade, no respeito à dignidade de 
jessoa humana, no combate à subversão e às ideologias contrárias às tradições de nossc 
ovo, na luta contra a corrupção, buscando, deste modo, “os meios indispensáveis à obra de 
econstrução econômica, financeira, política e moral do Brasil, de maneira a poder enfrentar 
Je modo direito e imediato, os graves e urgentes problemas de que depende a restauração de 
)rdem interna e do prestígio internacional da nossa pátria” (Preâmbulo do Ato Institucional n 
|, de 9 de abril de 1964); 


CONSIDERANDO que o Governo da República, responsável pela execução daqueles 
)bjetivos e pela ordem e segurança internas, não só não pode permitir que pessoas ou grupos 
nti-revolucionários contra ela trabalhem, tramem ou ajam, sob pena de estar faltando c 
compromissos que assumiu com o povo brasileiro, bem como porque o Poder Revolucionário 
jo editar o Ato Institucional n. 2, afirmou, categoricamente, que “não se disse que a Revolução 
ol, mas que é e continuará” e, portanto, o processo revolucionário em desenvolvimento nãc 
ode ser detido; 


CONSIDERANDO que esse mesmo Poder Revolucionário, exercido pelo Presidente de 
tepública, ao convocar o Congresso Nacional para discutir, votar e promulgar a nove 
constituição, estabeleceu que esta, além de representar “a institucionalização dos ideais € 
princípios da Revolução”, deveria “assegurar a continuidade da obra revolucionária” (Atc 
nstitucional n. 4, de 7 de dezembro de 1966): 


CONSIDERANDO, no entanto, que atos nitidamente subversivos, oriundos dos mais 
listintos setores políticos e culturais, comprovam que os instrumentos jurídicos, que & 
"evolução vitoriosa outorgou à Nação para sua defesa, desenvolvimento e bem-estar de set 
ovo, estão servindo de meios para combatê-la e destruí-la; 


CONSIDERANDO que, assim, se torna imperiosa a adoção de medidas que impeçam 
sejam frustrados os ideais superiores da Revolução, preservando a ordem, a segurança, c 
ranquilidade, o desenvolvimento econômico e cultural e a harmonia política e social do País 
comprometidos por processos subversivos e de guerra revolucionária; 


CONSIDERANDO que todos esses fatos perturbadores da ordem são contrários aos ideais 
> à consolidação do Movimento de março de 1964, obrigando os que por ele se 
esponsabilizaram e juraram defendê-lo, a adotarem as providências necessárias, que evitem 
ua destruição, 


Resolve editar o seguinte: 


ATO INSTITUCIONAL 


Art. 1.º São mantidas a Constitução de 24 de janeiro de 1967 e as Constituições 
staduals, com as modificações constantes deste Ato Institucional. 


Art. 2.º O Presidente da República poderá decretar o recesso do Congresso Nacional, das: 
Assembléias Legislativas e das Câmaras de Vereadores, por Ato Complementar, em estadc 
Je sítio ou fora dele, só voltando os mesmos a funcionar quando convocados pelo Presidente 
Ja República. 

8 1.º Decretado o recesso parlamentar, o Poder Executivo correspondente fica autorizadc 
1 legislar em todas as matérias e exercer as atribuições previstas nas Constituições ou na Le 
)rgânica dos Municípios. 

S 2.º Durante o período de recesso, os Senadores, os Deputados federais, estaduais e os 
/ereadores só perceberão a parte fixa de seus subsídios. 

8 3.º Em caso de recesso da Câmara Municipal, a fiscalização financeira e orçamentáric 
Jos Municípios que não possuam Tribunal de Contas, será exercida pelo do respectivo Estado 
stendendo sua ação às funções de auditoria, julgamento das contas dos administradores e€ 
Jemais responsáveis por bens e valores públicos. 

Art. 3.º O Presidente da República, no interesse nacional, poderá decretar a intervenção 
os Estados e Municípios, sem as limitações previstas na Constituição. 

Parágrafo único. Os interventores nos Estados e Municípios serão nomeados pelc 
'residente da República e exercerão todas as funções e atribuições que caibam 
espectivamente, aos Governadores ou Prefeitos, e gozarão das prerrogativas, vencimentos e€ 
jantagens fixados em lei. 

Art. 4.º No interesse de preservar a Revolução, o Presidente da República, ouvido « 
conselho de Segurança Nacional, e sem as limitações previstas na Constituição, poderé 
suspender os direitos políticos de quaisquer cidadãos pelo prazo de 10 anos e cassai 
nandatos eletivos federais, estaduais e municipais. 

Parágrafo único. Aos membros dos Legislativos federal, estaduais e municipais, que 
iverem seus mandatos cassados, não serão dados substitutos, determinando-se o quorum 
jarlamentar em função dos lugares efetivamente preenchidos. 

Art. 5.º A suspensão dos direitos políticos, com base neste Ato, importa, simultaneamente 
Mm: 

| — cessação de privilégio de foro por prerrogativa de função; 

|| — suspensão do direito de votar e de ser votado nas eleições sindicais; 

[Il — proibição de atividades ou manifestação sobre assunto de natureza política; 

IV — aplicação, quando necessária, das seguintes medidas de segurança: 

a) liberdade vigiada; 

b) proibição de frequentar determinados lugares; 

c) domicílio determinado, 

S 1.º O ato que decretar a suspensão dos direitos políticos poderá fixar restrições ol 
)roibições relativamente ao exercício de quaisquer outros direitos públicos ou privados. 

S 2.º As medidas de segurança de que trata o item IV deste artigo serão aplicadas pelc 
Ministro de Estado da Justiça, defesa a apreciação de seu ato pelo Poder Judiciário. 


Art. 6.º Ficam suspensas as garantias constitucionais ou legais de: vitaliciedade 
namovibilidade e estabilidade, bem como a de exercício em funções por prazo certo. 


8 1.º O Presidente da República poderá mediante decreto, demitir, remover, aposentar ol 
)ôr em disponibilidade quaisquer titulares das garantias referidas neste artigo, assim comc 
ampregado de autarquias, empresas públicas ou sociedades de economia mista, e demitir 
ransferir para a reserva ou reformar militares ou membros das polícias militares 
assegurados, quando for o caso, os vencimentos e vantagens proporcionais ao tempo de 
Serviço. 


S 2.º O disposto neste artigo e seu 8 1.º aplica-se, também, nos Estados, Municípios 
Distrito Federal e Territórios. 


Art. 7.º O Presidente da República, em qualquer dos casos previstos na Constituição 
joderá decretar o estado de sítio e prorrogá-lo, fixando o respectivo prazo. 


Art. 8.º O Presidente da República poderá, após investigação, decretar o confisco de bens 
Je todos quantos tenham enriquecido, ilicitamente, no exercício de cargo ou função pública 
nclusive de autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis. 

Parágrafo único. Provada a legitimidade da aquisição dos bens, far-se-á sua restituição. 


Art. 9.º O Presidente da República poderá baixar Atos Complementares para a execução 
Jeste Ato Institucional, bem como adotar, se necessário à defesa da Revolução, as medidas 
revistas nas alíneas d e e do 8 2.º do art. 152 da Constituição. 


Art. 10. Fica suspensa a garantia de habeas corpus, nos casos de crimes políticos, contre 
1 segurança nacional, a ordem econômica e social e a economia popular. 


Art. 11. Excluem-se de qualquer apreciação judicial todos os atos praticados de acordc 
om este Ato institucional e seus Atos Complementares, bem como os respectivos efeitos. 


Art. 12. O presente Ato Institucional entra em vigor nesta data, revogadas as disposições 
2m contrário. 


Brasília, 13 de dezembro de 1968; 147.º da Independência e 80.º da República. 


A. COSTA E SILV/ 

Luís Antônio da Gama e Silvc 
Augusto Hamann Rademaker Griinewalc 
Aurélio de Lyra Tavare: 

José de Magalhães Pintc 
Antônio Delfim Nettc 

Mário David Andreazzc 

Ivo Arzua Pereirc 

Tarso Dutrc 

Jarbas G. Passarinhc 
Márcio de Souza e Mell 
Leonel Mirandc 

José Costa Cavalcant 
Edmundo de Macedo Soare: 
Hélio Beltrãc 


Jas últimas eleições para o Congresso, quatro mil pessoas foram presas, sem saber porquê 
depois foram soltas. 

O Sr. Ministro Rodrigues Alckmin: — Por essas razões, tenho a impressão de que não foi « 
mpacto emocional da semana que levou o Sr. Hélio Soares do Amaral a dizer essas palavras 
'êm, realmente, conteúdo de guerra psicológica. Não convocou pessoas a derrubarem « 
joverno, mas procurou criar um clima de animosidade contra ele. 

O Sr. Ministro Aliomar Baleeiro: — Acho que isso nem resulta das palavras dele, nem ele 
inha os elementos para chegar a esse resultado, porque o que a Lei de Segurança Naciona 
revê é o emprego dos meios eficientes, meios modernos, adequados para penetração nas 
nassas. Não é em Altinópolis, com quatro “gatos-pingados”, numa igreja cheia de crianças 
sobretudo, que se desfecha uma guerra psicológica. Não empregou nenhum dos meios que & 
ei menciona: rádio, televisão, boletins. Nada disso. Falou com sua própria boca. 

O Sr. Ministro Rodrigues Alckmin: — Usou do meio de comunicação social. 

O Sr. Ministro Aliomar Baleeiro (Relator): — Hoje não é mais possível, a um apóstolo, comc 
io tempo de Jesus, sair falando por todos os cantos. 


EXTRATO DA ATA 


RCr 1.152 — SP — Rel. Min. Aliomar Baleeiro. Recte. Hélio Soares do Amaral (Adv. Vergílic 
-gydi Lopes Enei). Recdo. Superior Tribunal Militar. 


Decisão: Pediu vista o Min. Rodrigues Alckmin, após o voto do Relator dando provimentc 
O recurso. 1.º T., em 17-5-73. 

Decisão: Negou-se provimento, contra o voto do Relator. 1.º T., em 19-6-73. 

Presidência do Sr. Ministro Luiz Gallotti. Presentes à sessão os Srs. Ministros Oswaldc 
Trigueiro, Aliomar Baleeiro, Djaci Falcão, Rodrigues Alckmin e o Dr. Oscar Corrêa Pina 
“rocurador-Geral da República, substituto. 


LEI DE SEGURANÇA NACIONAL (DECRETO-LEI 898, DE 29 
DE SETEMBRO DE 1969) 


Define os crimes contra a segurança nacional, a ordem política e social, estabelece seu processo é 
Julgamento e dá outras providências 


OS MINISTROS DA MARINHA DE GUERRA, DO EXÉRCITO E DA AERONÁUTICA 
MILITAR, usando das atribuições que lhes confere o artigo 1.º do Ato Institucional n. 12, de 31 
Je agôsto de 1969, combinado com o parágrafo 1.º do artigo 2.º do Ato Institucional n. 5, de 
13 de dezembro de 1968, 


DECRETAM: 


CAPÍTULO I 
DA APLICAÇÃO DA LEI DE SEGURANÇA NACIONAL 


Art. 1.º Tôda pessoa natural ou jurídica é responsável pela segurança nacional, nos limites 
Jefinidos em lei. 


Art. 2.º A segurança nacional é a garantia da consecução dos objetivos nacionais contre 
Aintagonismos, tanto internos como externos. 


Art. 3.º A segurança nacional compreende, essencialmente, medidas destinadas « 
)reservação da segurança externa e interna, inclusive a prevenção e repressão da guerre 
)sicológica adversa e da guerra revolucionária ou subversiva. 

8 1.º A segurança interna, integrada na segurança nacional, diz respeito às ameaças ol 
ressões antagônicas, de qualquer origem, fôrma ou natureza, que se manifestem ol 
jroduzam efeito no país. 

8 2.º A guerra psicológica adversa é o emprêgo da propaganda, da contra propaganda e 
Je ações nos campos político, econômico, psicossocial e militar, com a finalidade de influencia 
DU provocar opiniões, emoções, atitudes e comportamentos de grupos estrangeiros, inimigos 
jeutros ou amigos, contra a consecução dos objetivos nacionais. 

8 3.º A guerra revolucionária é o conflito interno, geralmente inspirado em uma ideologia, ol 
auxiliado do exterior, que visa à conquista subversiva do poder pelo contrôle progressivo de 
Nação. 

Art. 4.º Êste Decreto-lei se aplica, sem prejuízo de convenções, tratados e regras de 
lireito internacional, aos crimes cometidos, no todo ou em parte, em território nacional, ou que 
êle, embora parcialmente, produziram ou deviam produzir seu resultado. 

Art. 5.º Ficam sujeitos ao presente decreto-lei, embora cometidos no estrangeiro os crimes 
jue, mesmo parcialmente, produziram ou deviam produzir seu resultado no território nacional. 

Art. 6.º Aplica-se êste Decreto-lei ao crime cometido por estrangeiro contra brasileiro forc 
Jo Brasil, ressalvadas as disposições de convenções, tratados e regras de direitc 
nternacional. 

Art. 7.º Na aplicação dêste decreto-lei o juiz, ou Tribunal, levará inspirar-se nos conceitos 
Jásicos da segurança nacional definidos nos artigos anteriores. 


CAPÍTULO II 
DOS CRIMES E DAS PENAS 


Art. 8.º Entrar em entendimento ou negociação com govêrno estrangeiro ou seus agentes 
À fim de provocar guerra ou atos de hospitalidade contra o Brasil. 


Pena: Reclusão, de 15 a 30 anos. 
Parágrafo único. Se os atos de hostilidade fôrem desencadeados: 
Pena: Prisão perpétua, em grau mínimo e morte, em grau máximo. 


Art. 9.º Tentar, com ou sem auxilio estrangeiro, submeter o território nacional, ou parte 
Jêle, ao domínio ou soberania de outro país, ou suprimir ou pôr em perigo a independência dc 


3rasil: 

Pena: Reclusão, de 20 a 30 anos. 

Parágrafo único. Se, da tentativa, resultar morte: 

Pena: Prisão perpétua, em grau mínimo, e morte, em grau máximo. 

Art. 10. Aliciar indivíduos de outra nação para que invadam o território brasileiro, seja qua 
Ôr o motivo ou pretexto: 

Pena: Reclusão, de 10 a 20 anos. 

Parágrafo único. Verificando-se a invasão. 

Pena: Prisão perpétua, em grau mínimo, e morte, em grau máximo. 

Art. 11. Comprometer a Segurança Nacional, sabotando quaisquer instalações militares 


lavios, aviões, material utilizável pelas Fôrças Armadas, ou, ainda, meios de comunicação e€ 
jjas de transporte, estaleiros, portos e aeroportos, fábricas, depósitos ou outras instalações: 


Pena: Reclusão, de 8 a 30 anos. 


8 1.º Se, em decorrência da sabotagem, verificar-se paralisação de qualquer serviço, serãc 
aplicadas as seguintes penas: 


a) se a paralisação não ultrapassar de um dia: 

Pena: Reclusão, de 8 a 12 anos; 

Db) se a paralisação ultrapassar de um (1) e não ultrapassar cinco (5) dias: 

Pena: Reclusão, de 10 a 15 anos; 

c) se a paralisação ultrapassar de cinco (5) e não ultrapassar de trinta (30) dias: 

Pena: Reclusão, de 12 a 24 anos 

d) se a paralisação ultrapassar de trinta (30) dias: 

Pena: Prisão perpétua. 

8 2.º Verificando-se lesão corporal em decorrência da sabotagem, as penas cominadas na: 


alíneas a, b e c do parágrafo anterior serão acrescidas de um têrço até o dôbro 
roporcionalmente à gravidade da lesão causada. 


8 3.º Verificando-se morte, em decorrência da sabotagem: 
Pena: Morte. 


Art. 12. Concertarem-se mais de 2 (duas) pessoas para a prática de qualquer dos crimes 
revistos nos artigos anteriores: 


Pena: Reclusão, de 1 à 5 anos. 


Art. 16. Divulgar, por qualquer meio de comunicação social, notícia falsa, tendenciosa ol 
ato verdadeiro truncado ou deturpado, de modo a indispor ou tentar indispor o povo com as 
qutoridades constituídas: 


Pena: Detenção, de 6 meses a 2 anos. 


8 1.º Se a divulgação provocar perturbação da ordem pública ou expuser a perigo o bon 
iome, a autoridade, o crédito ou o prestígio do Brasil: 


Pena: Detenção, de 2 à 5 anos. 


8 2.º Se a responsabilidade pela divulgação couber a diretor ou responsável pelo jornal 
jeriódico, estação de rádio ou de televisão será, também, imposta a multa de 50 a 100 vezes 


) valor do salário-mínimo vigente na localidade, à época do fato, elevada ao dôbro, ne 
ipótese do parágrafo anterior: 


8 3.º As penas serão aplicadas em dôbro, em caso de reincidência. 


Art. 17. Falsificar, suprimir, tornar irreconhecível, subtrair ou desviar de seu destino ou usc 
iormal algum meio de prova relativo a fato de importância para o interêsse nacional: 


Pena: Reclusão, de 3 a 8 anos. 

Art. 21. Ofender publicamente, por palavras ou escrito, Chefe de Govêrno de Naçãc 
strangeira: 

Pena: Reclusão, de 2 a 6 anos. 


Art. 23. Tentar subverter a ordem ou estrutura político-social vigente no Brasil, com o fin 
Je estabelecer ditadura de classe, de partido político, de grupo ou indivíduo: 


Pena: Reclusão, de 8 a 20 anos. 


Art. 27. Assaltar, roubar ou depredar estabelecimento de crédito ou financiamento 
Jualquer que seja a sua motivação: 


Pena: Reclusão, de 10 a 24 anos. 

Parágrafo único. Se, da prática do ato, resultar morte: 

Pena: Prisão perpétua, em grau mínimo, e morte, em grau máximo. 

Art. 28. Devastar, saquear, assaltar, roubar, sequestrar, incendiar, depredar ou pratica 
atentado pessoal, ato de massacre, sabotagem ou terrorismo: 

Pena: Reclusão, de 12 a 30 anos. 

Parágrafo único. Se, da prática do ato, resultar morte: 

Pena: Prisão perpétua, em grau mínimo, e morte, em grau máximo. 

Art. 29. Impedir ou dificultar o funcionamento de serviços essenciais, administrados pelc 
-stado ou executados mediante concessão, autorização ou permissão: 

Pena: Reclusão, de 8 a 20 anos. 

Parágrafo único. Se, da prática do ato, resultar morte: 

Pena: Prisão perpétua, em grau mínimo, e morte, em grau máximo. 

Art. 30. Tentar desmembrar parte do território nacional, para constituir país independente: 

Pena: Reclusão, de 6 a 12 anos. 

Art. 34. Ofender moralmente quem exerça autoridade, por motivos de facciosismo ol 
nconformismo político-social: 

Pena: Reclusão de 2 a 4 anos. 

Parágrafo único. Se o crime fôr cometido por meio de imprensa, radio ou televisão, a pen 
* aumentada de metade. 

Art. 36. Ofender a honra ou a dignidade do Presidente ou do Vice-Presidente da República 
Jos Presidentes do Senado Federal, da Câmara dos Deputados, do Supremo Tribuna 
-ederal, de Ministros de Estado, de Governadores de Estado ou Territórios e do Prefeito dc 
distrito Federal: 

Pena: Reclusão, de 2 a 6 anos. 


Parágrafo único. Se o crime fôr cometido por meio de imprensa, rádio ou televisão a pen 
* aumentada de metade, além da multa de 50 a 100 vêzes o valor do maior salário mínimc 
figente no país, se a responsabilidade couber a diretor ou responsável por tais órgãos da 
mprensa, escrita e falada. 


Art. 38. Promover greve lock- out, acarretando a paralisação de serviços públicos ol 
atividades essenciais, com o fim de coagir qualquer dos Podêres da República: 


Pena: Reclusão, de 4 a 10 anos. 

Art. 39. Incitar: 

| — A guerra ou a subversão da ordem político-social; 

|| — A desobediência coletiva às leis; 

| — A animosidade entre as Fôrças Armadas ou entre estas e as classes sociais ou as 
nstituições civis; 

IV — A luta pela violência entre as classes sociais; 

V — A paralisação de serviços públicos, ou atividades essenciais; 

VI — Ao ódio ou à discriminação racial: 

Pena: Reclusão, de 10 a 20 anos. 


8 1.º Se os crimes previstos nos itens | a IV forem praticados por meio de imprensa 
adiodifusão ou televisão: 


Pena: Reclusão, de 15 a 30 anos. 


8 2.º Ressalvados os crimes de que tratam os itens V e VI, se, do incitamento, decorre 
norte: 


Pena: Morte. 


8S 3.º Se a responsabilidade pela incitação couber a diretor ou responsável de jornal 
jeriódico, estação de rádio ou de televisão, além da pena privativa da liberdade será imposta 
1 multa de 50 a 100 vêzes o valor do maior salário mínimo vigente à época do delito. 


Art. 40. Cessarem funcionários públicos coletivamente, no tôdo, ou em parte, os serviços « 
eu cargo: 


Pena: Detenção de 8 meses a 1 ano. 


Parágrafo único. Incorrerá nas mesmas penas o funcionário público que, direta ol 
ndiretamente, se solidarizar aos atos de cessação ou paralisação de serviço público ou que 
contribua para a não execução ou retardamento do mesmo. 


Art. 41. Perturbar, mediante o emprêgo de vias de fato, ameaças, tumultos ou arruidos 
sessões legislativas, judiciárias ou conferências internacionais, realizadas no Brasil: 


Pena: Detenção, de 6 meses a 2 anos. 

8 1.º Se, da ação resultar lesões corporais: 

Pena: Reclusão, de 4 e 12 anos. 

8 2.º Se resultar morte: 

Pena: Morte. 

8 3.º Aplica-se à tentativa a mesma pena, reduzida de um ou dois terços. 
Art. 45. Fazer propaganda subversiva: 


| — Utilizando-se de quaisquer meios de comunicação social, tais como jornais, revistas 
periódicos, livros, boletins, panfletos, rádio, televisão, cinema, teatro e congêneres, comc 
jeículos de propaganda de guerra psicológica adversa ou de guerra revolucionária ol 
subversiva; 


|| — Aliciando pessoas nos locais de trabalho ou ensino; 
[Il — Realizando comício, reunião pública, desfile ou passeata; 
IV — Realizando greve proibida; 


V — Injuriando, caluniando ou difamando quando o ofendido fôr órgão ou entidade que 
xerça autoridade pública ou funcionário, em razão de suas atribuições; 


VI — Manifestando solidariedade a qualquer dos atos previstos nos itens anteriores: 
Pena: Reclusão, de 1 a 3 anos. 


Parágrafo único. Se qualquer dos atos especificados neste artigo importar ameaça ol 
atentado à segurança nacional: 


Pena: Reclusão, de 2 à 4 anos. 


PARECER DO RELATOR À MENSAGEM 20-64, DO PODER 
EXECUTIVO, QUE TRATA DO PROJETO DE EMENDA A 
CONSTITUIÇÃO 5-64, QUE ALTERA DISPOSITIVOS DA 

CONSTITUIÇÃO RELATIVOS À POLÍTICA AGRÁRIA 


MOTIVAÇÃO DA MENSAGEM 


1. Houve por bem o Poder Executivo enviar ao Congresso Nacional mensagem em que 
dropõe: 


“modificações constitucionais referentes à tributação e à desapropriação por interêsse 
social julgadas necessárias à correta formulação dos problemas concernentes à Reforma 
Agrária e ao desenvolvimento rural”. 


de acôrdo com a sua Exposição de Motivos. 
Sustenta ainda a referida Exposição que: 


“A agitação suscitada pelas anteriores tentativas de Emenda Constitucional sôbre 
desapropriações por interêsse social resultavam de causas que não mais subsistem 
Receava-se que o objetivo real da proposta não fôsse uma reforma agrária de formulação 
nitidamente democrática, pois se fazia depender todo o processo dessa Reforma de umg 
desapropriação indisciplinada e simultânea de propriedades rurais em todo o territóric 
nacional, sem levar em conta as condições reais de exploração da terra. Além disso, as 
emendas pleiteadas feriam fundo o direito de propriedade dada a forma confiscatória de 
pagamento de títulos sem as cautelas corretivas necessárias, ao mesmo tempo que se 


